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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL 
Travessa 02 de Julho, nº 39, Centro, Floresta Azul/BA 

CEP: 45.740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001-59 

  
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 119/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 024/2022 

NATUREZA: RECURSO ADMINISTRATIVO 

INTERESSADA: G DOS SANTOS COMBUSTÍVEIS EIRELI. 

 
 

 

DECISÃO DE RECURSO 

 

 

 
   Processo Administrativo nº. 119/2022, referente ao Edital do Pregão Presencial nº. 
024/2022, tendo como objeto a contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e 
lubrificantes, quando do abastecimento da frota mecanizada do acervo patrimonial, bem como dos 
veículos locados junto a Prefeitura Municipal de Floresta Azul.  
 
   Em cumprimento ao disposto nos termos da lei 10.520/02 subsidiariamente a lei 
8.666/93, o Pregoeiro deste Município, instruído pela Portaria nº. 002, de 04 de janeiro de 2022, 
em conjunto com o setor de transporte, procedeu ao julgamento do Recurso interposto pela 
empresa G DOS SANTOS COMBUSTÍVEIS EIRELI, doravante denominada Recorrente, em 04 
de abril de 2022, portanto, tempestivo, contra a decisão que declarou vencedora a empresa 
RAMOS & RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., denominada 
Recorrida, nos termos do Edital do Pregão Presencial nº. 024/2022, informando o que se segue:  
 
1. RESUMO DO RECURSO  

 
   A empresa G DOS SANTOS COMBUSTÍVEIS EIRELI, no fechamento da fase de 
habilitação do PP nº. 024/2022, apresentou, tempestivamente, intenção de recurso contra a 
empresa vencedora RAMOS & RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., 
alegando que o atestado de capacidade técnica apresentado, não contem características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
 
   Cabe informar, que a empresa RAMOS & RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS DE 
PETRÓLEO LTDA., no fechamento da fase de lances do PP nº. 024/2022, que ofertou o menor 
lance, sendo convocada a apresentar documentação relativa à habilitação, conforme previsto no 
Edital, fazendo-o tempestivamente. Os documentos foram analisados quanto à conformidade com 
as condições exigidas para essa fase, sendo considerada habilitada.  
 

Encerrada a fase de habilitação, com base no Edital, foi aberta a fase de recursos, tendo 
sido apresentada intenção/proposição, pela empresa G DOS SANTOS COMBUSTÍVEIS EIRELI, 
contra a decisão que habilitou a empresa RAMOS & RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS DE 
PETRÓLEO LTDA., que foi aceita por este Pregoeiro e a equipe de apoio. 

 
A Recorrente, também tempestivamente, apresentou recurso pedindo a reconsideração da 

decisão que habilitou a empresa RAMOS & RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS DE 
PETRÓLEO LTDA., conforme a seguir: 
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2. DO RECURSO 
 

 

 Inicialmente, alega a recorrente que o atestado de capacidade técnica apresentado pela 
empresa vencedora está totalmente incoerente e desprovido de dados essenciais para a 
comprovação de sua veracidade. 

 
Os atestados de capacidade têm a finalidade de comprovar para a Administração Pública, 

por intermédio de um documento subscrito por terceiro alheio à disputa licitatória, de que o 
licitante já executou o objeto licitado em outra oportunidade e a referida execução foi a contento, o 
que gerará confiança e segurança à Administração licitadora de o aludido licitante possuir 
expertise técnica. 

 
Marçal Justen Filho enaltece a relevância do atestado ao discorrer que “em todo o tipo de 

contratação pode cogitar-se da exigência de experiência anterior do licitante como requisito de 
segurança para a contratação administrativa. Aliás até se pode afirmar que em muitos casos a 
capacitação técnica operacional se evidencia como a única manifestação de experiência anterior 
relevante e pertinente. 

 
Convém destacar que a interpretação do artigo 30, II e § 1º, I, da Lei n. 8.666, no que 

concerne aos atestados, deve ser cautelosa e primar pela finalidade precípua da exigência, qual 
seja: a demonstração de que os licitantes possuem condições técnicas para executar o objeto 
pretendido pela Administração caso venha a sagrar-se vencedor. 

 
Portanto, a apresentação de atestado visa demonstrar que a empresa RAMOS & 

RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. já executou, anteriormente, 
objetos compatíveis em características com aquele definido e almejado na licitação. Ocorre que, o 
atestado apresentado pela empresa vencedora é genérico e insuficiente para demonstrar a 
capacidade necessária para a execução do objeto. 

 
DOS PEDIDOS 

 

Isto posto, a empresa G DOS SANTOS COMBUSTÍVEIS EIRELI vem requerer: 
 
a) o recebimento do presente recurso, haja vista sua tempestividade; 
b) seja a empresa recorrida, notificada e, se quiser, contrarrazoar o recurso 

administrativo, no prazo legal; 
c) PROCEDÊNCIA do presente Recurso Administrativo, com a consequente 

desabilitação da licitante RAMOS & RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS 
DE PETRÓLEO LTDA., por todos os motivos expostos; 

d) PROMOVER a realização de diligência com fito de documentalmente o 
conteúdo da documentação apresentada não restar nenhuma dúvida. Entretanto 
em momento algum a empresa recorrente traz a confirmação de que o atestado 
apresentado de fato é falso, porém, indica que há pontos que indagam a 
concorrente elencar tais questionamentos sobre a veracidade. Deste modo, 
verificando a possível falsidade do documento ora apresentado, que seja 
aberto processo administrativo afim de declarar a inidoneidade da licitante 
responsável pela apresentação do atestado com conteúdo falso.  
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A Recorrida apresentou suas contrarrazões, também tempestivamente, conforme as 
alegações do recurso apresentado pela empresa G DOS SANTOS COMBUSTÍVEIS EIRELI, 
conforme as considerações apresentadas abaixo: 

 
3. DAS CONTRARRAZÕES 
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4. DO ENTENDIMENTO DO PREGOEIRO 

 

Nota-se que ao prestigiar os princípios da moralidade, legalidade, igualdade e eficiência, 
o legislador constitucional originário teve como destinatária a proteção do interesse público, já que 
todas as contratações realizadas pelo Estado devem ser realizadas mediante as melhores condições 
de preço, qualidade e eficiência. 

  
À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, além do direito 

positivado através da Lei nº 8.666, de 1993, não resta qualquer dúvida de que a Pessoa Jurídica de 
Direito Público deverá prestigiar legalidade, moralidade, eficiência e isonomia a todos os certames 
licitatórios em busca da contratação mais vantajosa ao interesse público.  

 
No entanto, em que pesem tais considerações, importante ressaltar que para buscar a 

contratação mais vantajosa ao interesse público, toma-se necessária a segurança atribuída aos 
habilitantes, vinculando-os ao edital e este ao processo que o antecedeu, conforme o princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório. 

 
Esta norma-princípio encontra-se disposta no art. 41, caput, da citada Lei: 
 

"Art. 41- A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada."  
 

Diz-se por isso que o edital torna-se lei entre as partes, e este, por sua vez, somente é 
publicado após o devido processo administrativo que o justifica e o autoriza. Deste modo, a regra 
que se impõe é que a realização da licitação deve ser precedida de um processo administrativo que 
a justifique e a autorize, somente após deve ser publicado o edital, que não poderá sofrer 
alterações após a publicação, salvo se assim exigir o interesse público, devendo atentar a todos os 
esclarecimentos, avisos e informações concedidos pelo Pregoeiro e equipe de apoio.  

 
Trata-se de garantia à moralidade e impessoalidade administrativa, bem como ao primado 

da segurança jurídica.  
 
O objetivo do processo licitatório em que o critério de julgamento é o MENOR PREÇO - 

é a busca da proposta mais vantajosa para a Administração, o que impõe ao Administrador Público 
não apenas a busca pelo menor preço, mas também da certificação de que a contratação atenda ao 
interesse público.  

 
"Selecionar a proposta mais vantajosa é, a um só tempo, o fim de interesse 
público que se quer alcançar em toda licitação (sentido amplo) e o resultado que 
se busca em cada licitação (sentido estrito). Licitação que não instigue a 
competição, para dela surtir a proposta mais vantajosa, descumpre sua finalidade 
legal e institucional impondo-se à autoridade competente invalidá-la por vício de 
ilegalidade...”  
 

Vale destacar que a Administração prezou pelo zelo administrativo, prevalecendo o 
interesse público, concedendo oportunidade para recorrente e recorrida, tornando o processo 
cristalino com respeito as normas de regência.  
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Noutro ponto, indica a recorrida que foi solicitado pela empresa recorrente que o 
pregoeiro diligenciasse a fim de obter declaração de veracidade de seu atestado, e que o mesmo foi 
apresentado restando dúvidas e esclarecimentos.  

 
Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro leciona que ” Na 

Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, na Administração 
pessoal é licito fazer tudo o que a lei não proíbe. Na Administração Pública só é permitido fazer 
aquilo que a lei autoriza.” (grifo nosso) 

 
Veja decisão do Tribunal da Justiça quanto ao assunto: 
 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. ATESTADO 
DE CAPACIDADE TÉCNICA. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE 
NOTAS FISCAIS. ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA PARA 
ANULAR AS SANÇÕES IMPOSTAS E IMPEDIR A SUSPENSÃO DO 
CREDENCIAMENTO DA IMPETRANTE DO SISTEMA DE 
CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES. 
Não é lícito à Administração Pública fazer exigência que a lei não faz 
(artigo 30, II, da lei nº. 8.666/93). Sendo assim, a vinculação de 
comprovação da capacidade técnica por meio de apresentação das 
respectivas notas fiscais traduz-se ilegal e desarrazoada, violando direito 
líquido e certo do impetrante. (TJAC Tribunal Pleno, MS nº 
5011276320108010000/AC, rel. Juiz Arquilau de Castro Melo, de 
13/04/2011) 
 

Por um outro lado, o § 3º do artigo 43 da Lei 8666/93 disciplina sobre a realização de 
diligência sempre que necessário, a saber: 

 
§ 3º É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 

 
A promoção de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora se esbarrar com 

alguma dúvida. 
 
Logo, havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, por 

exemplo,  entendemos admissível a exigência da nota fiscal para a devida salvaguarda. Contudo, 
no exemplo apresentado, como o objetivo é a veracidade do atestado entendemos que poderá ser 
suprida também através do contrato do serviço e/ou fornecimento que emanou o atestado, visita 

in loco, entre outros. 
 
A Administração realizou diligência a sede da empresa declarada vencedora, na data de 

27 de Junho de 2022, tendo sido ratificada as condições de cumprimento da execução do 
fornecimento do objeto deste certame, conforme declaração e fotos em anexo. 
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Cumpre registrar que, em relação a qualificação técnica, a recorrida apresentou em anexo 
a sua contrarrazão, contrato de fornecimento junto a empresa emissora do atestado, conforme a 
seguir: 
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Ressalta-se que o instrumento convocatório não exige a apresentação de notas fiscais a 

título de comprovação da prestação dos serviços objeto deste certame. Vejamos: 
 

6.3 A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá em: 
 
6.3.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, de fornecimento do item arrematado, com características e 
quantitativos semelhantes as do objeto desta licitação, executadas a 
qualquer tempo. Os atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
privado deverão constar o papel timbrado da empresa emitente do 
atestado. Quanto ao(s) atestado(s) fornecido(s) por órgãos públicos, os 
mesmos não serão aceitos quando apresentados com assinaturas de 
pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de licitações, em 
virtude destes servidores não terem competência legal para atestarem 
recebimentos dos fenecimentos. 

 
Ademais, o Tribunal de Contas da União no Acórdão 1.224/2015 não deixa dúvidas de 

que é ilegal a exigência de que atestados de capacidade técnica estejam acompanhados de notas 
fiscais:  

 
“É ilegal a exigência de que atestados de capacidade técnica estejam 
acompanhados de cópias de notas fiscais ou contratos que os lastreiem, 
uma vez que a relação de documentos de habilitação constante dos artigos 
27 a 31 da Lei 8.666/93 é taxativa.” 
 

Diante da manifestação apresentada, constatamos que há razões para não inabilitar a 
empresa RAMOS & RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., 
corroborando com o posicionamento sustentado, não havendo lastro ou fundamentação legal para 
as alegações apresentadas pela Recorrente.  

  
5. CONCLUSÃO 

 
Por todo o exposto, considerando os termos do edital de pregão, a Lei de Licitações e 

Contratos, bem como, a doutrina e jurisprudência dominantes, CONHEÇO do recurso interposto 
pela empresa G DOS SANTOS COMBUSTÍVEIS EIRELI por tempestivos e, no mérito, NEGO-

LHE PROVIMENTO para reconhecer a não inabilitação da empresa RAMOS & RANGEL 
COMÉRCIO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA. diante das razões transcritas pela recorrente, 
conforme razões e fundamentos já exarados. 

 
Sem prejuízo e nos estritos termos do art. 109 § 4º da Lei Federal nº 8.666/93, submete à 

autoridade superior a presente decisão.  
 
   Floresta Azul-BA, 27 de Junho de 2022. 

 
 
 

Wagner Barbosa Andrade Leal 
Pregoeiro Oficial 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL 

Travessa 02 de Julho, nº 39, Centro, Floresta Azul/BA 

CEP: 45.740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001-59 

  
 

FOTOS DA VISITA IN LOCO NA SEDE DA EMPRESA RAMOS 

& RANGEL COMÉRCIO DEVIRADOS DE PETRÓLEO LTDA.  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 119/2022. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 024/2022 

NATUREZA: RECURSO ADMINISTRATIVO 

INTERESSADA: G DOS SANTOS COMBUSTÍVEIS EIRELI. 

 
 

1–A licitante G DOS SANTOS COMBUSTÍVEIS EIRELI, interpôs recurso administrativo 
tempestivo, tendo sido suspenso o prosseguimento do feito, em razão da eficácia suspensiva 
atribuída ao recurso.  
 
2 – O Pregoeiro, no estrito cumprimento das disposições da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, 
intimou os demais licitantes para apresentar contrarrazões, porém mantiveram-se inertes.  
 
3 - Em síntese, a recorrente aduz que a licitante vencedora do certame não comprovou a prestação 
dos serviços/fornecimento em conformidade com o solicitado no edital, tendo em vista que o 
atestado de capacidade técnica apresentado não possui as devidas informações necessárias e 
obrigatórias para a comprovação de sua veracidade. Por tudo isso, requereu a inabilitação da 
empresa recorrida RAMOS & RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA.  
 
4 – Quanto à comprovação de capacidade para fornecimento dos itens objeto deste certame, não 
obstante a apresentação do atestado de capacitação técnica, o Pregoeiro diligenciou junto à 
empresa RAMOS & RANGEL COMÉRCIO DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., que 
ratificou os termos do atestado emitido, o que comprova de forma incontestável a experiência da 
recorrida no fornecimento dos itens objeto do certame.  
 
DECISÃO: Isto posto, acolho as razões do Pregoeiro, e julgo improcedente o pleito da 
Recorrente.  
 
Cientifique-se e cumpra-se os atos decorrentes.  
 
 
Floresta Azul-BA, 27 de Junho de 2022.  
 

 

Gicélia de Santana Oliveira Santos 
Prefeitura Municipal de Floresta Azul 
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